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Resumo 
A linguagem técnica dos relatórios financeiros do setor público frequentemente configura-se 
como barreira à compreensão cidadã, ampliando o risco de desinformação e restringindo o 
acesso, a democratização das informações e o exercício do controle social. Nesse contexto, o 
Popular Reporting (Reporte Popular – RP) apresenta-se como ferramenta estratégica voltada 
à tradução de dados complexos em conteúdos acessíveis, contribuindo para o fortalecimento 
da accountability pública. A presente pesquisa teve por objetivo desenvolver e disseminar um 
modelo de RP, por meio da divulgação de informações públicas financeiras e não financeiras 
em formato simplificado, em plataforma de mídia social, bem como analisar a interação dos 
usuários com esse conteúdo. De natureza aplicada e abordagem qualitativa, o estudo utilizou o 
Instagram como canal de ampla difusão de informações relativas a 22 municípios das regiões 
Sul e Centro-Sul Fluminense do estado do Rio de Janeiro. Foram produzidas 132 peças 
gráficas simplificadas, estruturadas em parâmetros de relevância, design visual e 
acessibilidade. A elaboração dos RPs fundamentou-se nas diretrizes do Radar da 
Transparência Pública e nas informações disponibilizadas nos respectivos Portais da 
Transparência. O conteúdo contemplou informações fiscais e finalísticas, organizadas em seis 
dimensões: informações prioritárias e acessibilidade; receita e despesa; recursos humanos, 
diárias e contratos; planejamento e prestação de contas; emendas parlamentares; e obras, 
saúde e educação. Os subsídios empíricos foram produzidos no âmbito de projeto de extensão 
universitária, evidenciando a articulação entre universidade e demandas sociais. Os resultados 
indicaram que o RP contribui para democratizar o acesso às informações e mitigar assimetrias 
informacionais, configurando-se como instrumento relevante ao controle social. Entretanto, a 
análise de engajamento revelou dicotomia entre alcance e profundidade, sugerindo que a 
ampliação da visibilidade não assegura, por si, a conversão da transparência em participação 
cidadã ativa. 
Palavras-chave: Reporte Popular, Transparência Ativa, Controle Social. 
 
1. Introdução 

Diante da crescente demanda por transparência e accountability no setor público, 
diferentes iniciativas buscam aproximar as informações governamentais dos cidadãos, a 
exemplo do Popular Reporting (Reporte Popular – RP) (Sari & Ritonga, 2025, Yusuf & 
Jordan, 2012; Rothberg, 2010). Introduzido por Carpenter e Sharp (1992), o termo refere-se a 
relatórios simplificados que oferecem aos cidadãos uma visão abrangente das finanças 
governamentais. Trata-se de um instrumento voltado à tradução da informação contábil-
financeira para uma linguagem clara e acessível, facilitando sua compreensão por usuários 
que não possuem formação técnica para interpretar os relatórios tradicionais (Sharp, 
Carpenter & Sharp, 1998). 
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O RP tem origem na necessidade de responder à pressão pública por transparência no 
uso dos recursos públicos (Haustein & Lorson, 2023). Iniciado na América do Norte e 
difundido na Europa, o RP evoluiu de um resumo financeiro simplificado para modelos mais 
abrangentes de relatório popular integrado (Cohen & Karatzimas, 2015) que combina 
informações financeiras e não financeiras (Grossi et al., 2021). 

Essa evolução é uma resposta à assimetria informacional entre governantes e cidadãos 
(Cohen & Karatzimas, 2017). A despeito dos agentes que utilizam os serviços públicos serem 
reconhecidos como usuários primários das informações produzidas pelos governos, observa-
se um desalinhamento entre as suas necessidades informacionais e o conteúdo divulgado 
(Yusuf & Jordan, 2012). Relatórios financeiros tradicionais utilizam linguagem técnica e 
jargões contábeis (Haustein & Lorson, 2023) que dificultam sua compreensão, limitam a 
participação social e restringem a accountability (Biancone et al., 2024; Cohen et al., 2017). 

Nesse cenário, o RP configura-se como uma alternativa orientada à democratização da 
informação ao propor a tradução e a ampla disseminação de dados financeiros e não 
financeiros em formatos mais acessíveis (Cohen & Karatzimas, 2023; Yusuf & Jordan, 2012). 
Ao construir uma narrativa clara sobre a condição financeira e o desempenho governamental 
(Haustein & Lorson, 2023), o RP amplia a transparência, fortalece a comunicação (Cohen & 
Karatzimas, 2015) e estimula o diálogo público (Grossi et al., 2021). 

Apesar de sua relevância, o campo de pesquisa em RPs ainda é considerado emergente 
(Sari & Ritonga, 2025; Joaquim et al., 2025), apresentando baixa disseminação prática 
(Cohen & Karatzimas, 2023) e experiências concentradas em contextos desenvolvidos 
(Donatella & Bisogno, 2024). Esse cenário evidencia a necessidade de investigações em 
outros ambientes, especialmente naqueles marcados por baixos níveis de confiança política e 
demanda por maior transparência (Bargsted et al., 2023). Além disso, carecem estudos 
voltados à operacionalização dos RPs, com a produção e teste de modelos estruturados para 
cenários específicos (Sari & Ritonga, 2025). 

Dados os elementos apresentados, o presente trabalho teve como objetivo desenvolver 
e disseminar um modelo de RP, por meio da divulgação de informações públicas financeiras e 
não financeiras em formato simplificado, em plataforma de mídia social, bem como analisar a 
interação dos usuários com esse conteúdo. Para alcance do objetivo, adotou-se como processo 
metodológico a pesquisa de natureza aplicada (Fleury & Werlang, 2017), viabilizando o 
engajamento colaborativo dos pesquisadores no processo de construção e disseminação de um 
modelo de RP para 22 municípios localizados na região Sul e Centro-Sul Fluminense do Rio 
de Janeiro. Os relatórios produzidos foram divulgados em uma rede social digital, 
compreendida como um ambiente potencialmente favorável para a ampliação do alcance dos 
RPs (Grossi et al., 2021), possibilitando a análise de métricas de engajamento. 

As contribuições deste trabalho desdobram-se em três âmbitos: acadêmico, social e de 
gestão pública. No campo acadêmico, a pesquisa apresenta um caso empírico de produção de 
RP no Brasil, respondendo à demanda por experiências práticas na elaboração desses 
relatórios e pela incorporação de contextos subdesenvolvidos (Sari & Ritonga, 2025), além de 
contribuir para o avanço do campo entre estudos correlatos já desenvolvidos no contexto 
brasileiro (Leite & Diniz, 2024, Lima, Silva & Varão, 2022; Martins & Lima, 2021). Soma-se 
ainda o fato dessa pesquisa ser desenvolvida a partir de experiências vivenciadas em um 
projeto de extensão universitária, que contou a participação de discentes e docentes, e 
contribui para tripé ensino-pesquisa-extensão, além de fomentar o fortalecimento da relação 
universidade-sociedade no diagnóstico e resolução de problemas práticos no âmbito social 
(Van Helden & Reichard, 2019a, 2019b). 

 Sob a perspectiva social, a principal contribuição reside no fortalecimento do 
exercício do controle social. Ao disponibilizar informações em linguagem acessível, o projeto 
contribui para transformar o direito formal de acesso à informação em uma prática efetiva de 
compreensão e uso dos dados públicos (Donatella & Karlsson, 2024). Esse processo estimula 
a cidadania fiscal e amplia o engajamento cívico. Por fim, no campo da gestão pública, o 
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estudo oferece aos gestores um modelo testado e potencialmente replicável de comunicação 
das finanças públicas.  

 
2. Referencial Teórico 
2.1 Reporte Popular: Acesso, Democratização e Controle Social no Setor Público 

A contabilidade pública tem se desenvolvido em resposta às crescentes demandas por 
informações relacionadas a questões econômicas, financeiras, sociais, ambientais e de 
governança (Cohen & Karatzimas, 2015, Faber & Budding, 2025). Esse movimento ocorre 
em um contexto em que o reporte tradicional, predominantemente estruturado em relatórios 
técnicos e complexos, apresenta limitações significativas de compreensão por parte de 
usuários não especializados (Sari & Ritonga, 2025). Nesse cenário, o RP emerge como uma 
tecnologia de comunicação orientada à ampliação do acesso à informação pública, 
fortalecendo a transparência e a accountability (Biancone et al., 2024, Barbera et al., 2016). 

De modo geral, o RP é compreendido como um relatório simplificado, direcionado a 
usuários sem expertise técnica para interpretar demonstrações contábeis tradicionais (Yusuf & 
Jordan, 2012). Trata-se de um instrumento que traduz dados financeiros e não financeiros em 
linguagem acessível, possibilitando que os cidadãos compreendam como as atividades 
governamentais estão sendo desempenhadas e os recursos públicos aplicados, ampliando de 
forma substantiva o acesso às informações (Cohen & Karatzimas, 2015). 

Além de fomentar o acesso, a utilização de RPs está diretamente associada à 
democratização da informação pública (Yusuf et al., 2013; Manes-Rossi et al., 2020). Na 
medida em que a contabilidade constitui uma linguagem especializada que restringe a 
compreensão dos cidadãos (Grossi et al., 2021), a utilização dos RPs promove simplificação 
textual e visual, reduz barreiras cognitivas associadas à leitura de demonstrações tradicionais, 
contextualiza números e indicadores relacionando-os a vida cotidiana e utiliza formatos 
gráficos e narrativos que favorecem a legibilidade e a retenção da informação pelos usuários 
(Yusuf & Jordan, 2012; Donatella & Karlsson, 2024). 

A ampliação do acesso às informações públicas e a sua democratização são 
potencialmente expandidas quando o RP é articulado a tecnologias digitais e redes sociais 
(Manes-Rossi, 2019; Rothberg, 2010). O uso de formatos visuais interativos e de canais 
digitais amplia o alcance dos relatórios e favorece maior engajamento social (Grossi et al., 
2021). Além disso, plataformas digitais permitem comentários, compartilhamentos e 
circulação ampliada da informação, criando condições para formas mais dinâmicas de 
interação entre governo e sociedade (Grossi et al., 2021; Manes-Rossi, 2019). Nesse arranjo, a 
distribuição do RP torna-se parte integrante do próprio processo de reporte, pois define os 
meios e canais pelos quais a informação chega aos cidadãos (Faber & Budding, 2025). 

Esses aspectos não apenas viabilizam, mas também potencializam o controle social no 
setor público (Barbera et al., 2016). A ampliação do acesso e da compreensibilidade cria 
condições para que os cidadãos acompanhem a execução orçamentária, avaliem prioridades 
governamentais e questionem decisões de alocação de recursos (Yusuf & Jordan, 2012). 
Nessa perspectiva, tais relatórios podem funcionar como mecanismos de transparência fiscal 
orientados ao usuário, contribuindo para o fortalecimento da accountability (Manes-Rossi et 
al., 2020; Raimo et al., 2023). Nessa ótica, o valor do RP não reside apenas na divulgação de 
dados, mas em sua capacidade de tornar a informação instrumental ao exercício do controle 
social (Grossi et al., 2021). 

Assim, compreende-se que o RP é um instrumento relevante para fortalecer a 
transparência pública ao integrar acesso à informação, democratização comunicacional e 
controle social (Bargsted et al., 2023; Joaquim et al., 2025). Ao traduzir conteúdos técnico-
contábeis para uma linguagem clara, reduz assimetrias informacionais típicas da relação 
governo-sociedade ligadas à contabilidade pública e amplia a capacidade dos cidadãos de 
acompanhar, avaliar e questionar as ações governamentais, qualificando a interação entre 
ambos (Yusuf & Jordan, 2012; Donatella & Karlsson, 2024). 
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2.2 Construção, Estrutura e Condicionantes do Reporte Popular  
A produção dos RPs parte do reconhecimento de que a contabilidade é marcada por 

uma linguagem especializada que precisa ser traduzida para se tornar socialmente útil 
(Stanley et al., 2008; Joaquim et al., 2025). Assim, sua elaboração deve ser orientada para 
ampliar a acessibilidade do cidadão não especialista, deslocando a informação de uma 
dimensão técnico-contábil para uma linguagem de fácil compreensão com utilidade social 
percebida pelos usuários (Yusuf & Jordan, 2012; Raimo et al.,2023). 

Esses relatórios devem ser apresentados de forma concisa, visualmente estruturada e 
redigidos em linguagem não técnica, combinando dados financeiros e não financeiros com 
narrativas que contextualizam a ação governamental e seus impactos na vida cotidiana (Cohen 
& Karatzimas, 2015). Os conteúdos provenientes das demonstrações contábeis ou de outras 
informações oficiais são reorganizados com o apoio de recursos gráficos e elementos visuais 
de fácil percepção, favorecendo a mediação comunicacional e não apenas a redução do 
volume informacional (Yusuf & Jordan, 2012). Para sua divulgação, formatos digitais são 
valorizados por ampliarem o alcance dos RPs (Grossi et al., 2021; Manes-Rossi et al., 2020). 

Quanto ao conteúdo, os RPs, além de adaptar informações das demonstrações oficiais, 
devem ser produzidos com dados reorganizados por temas de interesse público, incorporando 
indicadores de desempenho e referências comparativas, sejam do próprio ente ou de entes 
com estrutura semelhante (Cohen & Karatzimas, 2015). Para tanto, a utilização de design 
gráfico e de estratégias de storytelling é comumente empregada (Grossi et al., 2021). Isso 
significa que a produção dos RPs envolve a seleção estratégica de conteúdos, priorizando 
informações relevantes aos cidadãos, o que reforça sua compreensão como um artefato 
socialmente construído, e não apenas reprodutor de dados existentes (Biancone et al., 2024). 

Sua preparação envolve a utilização de critérios implícitos como legibilidade, clareza 
textual, comparabilidade e conexão com resultados governamentais (Yusuf & Jordan, 2012). 
Quando o foco dos RPs, aspectos como acessibilidade digital, usabilidade e engajamento do 
usuário passam a ser considerados (Grossi et al., 2021). Entre os principais desafios na sua 
produção destacam-se a definição do nível adequado de simplificação, o risco de perda de 
precisão informacional, a dificuldade de traduzir temas complexos e a ausência de 
padronização (Manes-Rossi et al., 2020). Em termos estruturantes, fatores como baixa 
prioridade política, resistência burocrática e a inexistência de uma cultura de transparência 
orientada ao cidadão podem comprometer sua disseminação (Cohen et al., 2017). 
         Ao utilizar grupos focais com cidadãos para compreender os elementos que tornam o 
RP efetivo, Yusuf e Jordan (2012) identificaram três aspectos que ampliam a sua 
acessibilidade e usabilidade: (1) relevância do conteúdo, (2) design e formato e (3) canais de 
distribuição, definidos na Tabela 1: 
 
Tabela 1 – Elementos-Chave de um Reporte Popular Eficaz. 

Relevância 
do Conteúdo 

Os participantes dos grupos focais mostraram-se mais interessados na visão geral dos dados, 
focando nas grandes fontes de receita, como impostos sobre a propriedade, do que em 
despesas minuciosas. A demanda principal era por informações que fossem contextualizadas 
e relevantes para suas vidas, ligadas ao desempenho do governo em termos de eficiência, 
resultados e análise de tendências. A discussão sobre o acesso e a distribuição foi um 
componente importante da conversa, com os participantes identificando a acessibilidade e o 
direcionamento a um público amplo como elementos-chave de eficácia. 

Design e 
Formato 

Há um forte consenso de que um relatório deve ser curto, com no máximo 8 páginas, e 
fornecer opções de aprofundamento para aqueles que desejam mais informações. Em termos 
de legibilidade, os participantes concordaram que a linguagem deve ser adequada para o 
cidadão médio, em um nível de leitura de jornal, e que o texto deve ser redigido de forma 
envolvente, “conversando com” em vez de “falando para” os cidadãos. Além disso, a 
pesquisa sugere que se deve tomar cuidado para definir e explicar termos e jargões contábeis 
e financeiros, a fim de garantir que os cidadãos não sejam dissuadidos pela terminologia 
técnica. O aspecto visual também é crucial; os participantes indicaram a importância do uso 
de recursos visuais como tabelas, gráficos, figuras e imagens para transmitir informações no 
lugar de textos, além de um uso adequado de espaço em branco e tamanhos de fonte legíveis. 
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Canais de 
Distribuição 

Embora a distribuição eletrônica, via e-mail e sites governamentais, seja considerada a mais 
conveniente, os participantes também defenderam o uso de relatórios impressos disponíveis 
em locais físicos como bibliotecas, garantindo uma distribuição mais ampla e alcançando 
cidadãos sem acesso à internet. 

Fonte: Yusuf e Jordan (2012). 
 
 A relevância do conteúdo está associada à seleção das informações utilizadas na 
elaboração dos RPs. Observa-se uma preferência por dados abrangentes que possibilitam uma 
visão geral dos gastos ou das atividades desenvolvidas, bem como pela contextualização 
dessas informações em relação à vida cotidiana dos cidadãos. No que se refere ao design e ao 
formato, esperam-se relatórios curtos, redigidos em linguagem acessível e visualmente 
atrativa para o usuário. Terminologias contábeis específicas ou jargões devem ser explicados, 
e recursos visuais, como gráfico, imagens e tabelas, utilizados para tornar a informação 
envolvente. Por fim, nos canais de distribuição, a combinação entre relatórios eletrônicos e 
impressos tende a potencializar o alcance dos RPs (Yusuf & Jordan, 2012). 
 Assim, a produção do RP transcende a mera adaptação técnica das demonstrações 
contábeis, configurando-se como um processo comunicacional estratégico orientado à 
mediação entre governo e sociedade (Grossi et al., 2021). Sua efetividade depende da 
articulação entre conteúdo relevante, design acessível e canais adequados de distribuição 
(Yusuf e Jordan, 2012), bem como da integração entre informações financeiras e não 
financeiras voltadas à compreensão do cidadão (Cohen & Karatzimas, 2015; Cohen et al., 
2017). Mais do que um instrumento informativo, o RP constitui um mecanismo estruturado de 
transparência orientada ao cidadão, cuja qualidade está associada às escolhas comunicacionais 
e às condições organizacionais que sustentam sua elaboração e difusão (Barbera et al., 2016). 
 
3. Metodologia 
3.1 Caracterização da Pesquisa 

Em termos metodológicos, a pesquisa é caracterizada como de natureza aplicada, 
concebida como um conjunto de atividades sistemáticas que utilizam conhecimentos 
previamente adquiridos para processar fatos e dados voltados à resolução de problemas 
concretos (Fleury & Werlang, 2017). Essa modalidade empenha-se na elaboração de 
diagnósticos e na busca de soluções para uma demanda formulada por atores sociais e 
instituições, adequada à produção de um modelo de RP acessível ao cidadão. 
         A presente pesquisa adota por pilares a geração de impacto, o rigor e a relevância, a 
interação científica e a pluralidade metodológica (Fleury & Werlang, 2017). A geração de 
impacto vai além da divulgação acadêmica, buscando transformar a realidade da transparência 
pública dos municípios para gerar efeitos sociais. Assim, a adoção dessa estratégia garante 
engajamento colaborativo entre os pesquisadores sob uma metodologia embasada. Essa 
interação desenvolveu-se alinhada às atividades de um projeto de extensão em uma 
universidade pública localizada na região Sul Fluminense do estado do Rio de Janeiro entre 
janeiro e dezembro de 2025. Essa interação contribui para o conhecimento científico enquanto 
atende aos múltiplos interesses da esfera governamental e civil.  

Portanto, para viabilizar o alcance da pesquisa, foram realizadas as seguintes etapas: 
(i) caracterização da região estudada e população da pesquisa, (ii) levantamento das 
informações financeiras e não financeiras dos municípios, (iii) construção e disseminação dos 
RPs, e (iv) análise da interação dos usuários com os RPs. A descrição de cada etapa é 
apresentada nas seções a seguir. 
  
3.2 Caracterização da Região, População e Amostra da Pesquisa 
         O universo de análise compreende a mesorregião do Sul e Centro-Sul Fluminense, no 
Estado do Rio de Janeiro. Situada no eixo logístico entre as duas maiores metrópoles 
brasileiras, Rio de Janeiro e São Paulo, a região é cortada pela Rodovia Presidente Dutra (BR-
116), configurando-se como um dos mais importantes pólos industriais e logísticos do país. 
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A região é composta por municípios diversos que variam desde centros urbanos 
industrializados, como Volta Redonda (261.584 habitantes), Barra Mansa (169.899 
habitantes), Angra dos Reis (167.418 habitantes) e Resende (129.612 habitantes), até 
localidades de perfil rural e turístico, como Rio das Flores (9.264 habitantes) e Quatis (14.158 
habitantes). Do ponto de vista socioeconômico, a economia da região é impulsionada por 
setores estratégicos, como a siderurgia (Companhia Siderúrgica Nacional em Volta Redonda), 
o pólo automotivo (Itatiaia, Resende e Porto Real), a geração de energia nuclear (Itatiaia e 
Angra dos Reis) e o turismo (Costa Verde, Serra da Mantiqueira e Vale do Café). No entanto, 
a região também apresenta contrastes, com municípios que dependem essencialmente de 
transferências constitucionais para fornecimento de bens e serviços públicos. 

Assim, a seleção da Região Sul e Centro-Sul Fluminense para a aplicação do RP 
justifica-se por três fatores principais: (1) relevância econômica, pois o alto volume de 
recursos públicos geridos pelas prefeituras locais, fruto da atividade industrial e turística, 
exige mecanismos acessíveis de reporte; (2) heterogeneidade, uma vez que municípios 
diversos permite analisar como os RPs funcionam em diferentes contextos; e (3) demanda por 
controle social, dada a complexidade dos serviços públicos em uma região industrializada e 
densamente povoada, necessitando de ferramentas que traduzam os dados contábeis para a 
população. A Tabela 2 apresenta a população de municípios do Sul e Centro-Sul Fluminense. 

  
Tabela 2 – População da Pesquisa 
1 – Angra dos Reis 8 – Mangaratiba 15 – Pinheiral 22 – Sapucaia 
2 – Areal 9 – Mendes 16 – Piraí 23 – Três Rios 
3 – Barra do Piraí 10 – Miguel Pereira 17 – Porto Real 24 – Valença 
4 – Barra Mansa 11 – Paraíba do Sul 18 – Quatis 25 – Vassouras 
5 – Comendador Levy Gasparian 12 – Paracambi 19 – Resende 26 – Volta Redonda 
6 – Engenheiro Paulo de Frontin 13 – Paraty 20 – Rio Claro   

  7 - Itatiaia 14 – Paty dos Alferes 21 – Rio das Flores 
Fonte: Elaborado pelos autores (2026). 

  
A despeito da população de 26 municípios, a amostra final é composta por 22 entes 

locais. Os municípios Areal, Engenheiro Paulo de Frontin, Mangaratiba e Paracambi não 
tiveram seus RPs produzidos pela ausência de dados disponíveis no período de coleta e 
elaboração dos reportes, compreendido entre janeiro e dezembro de 2025. 

 
3.3 Levantamento das Informações Financeiras e não Financeiras dos Municípios 

A etapa de levantamento das informações teve início a partir da coleta de dados 
disponibilizados publicamente, com ênfase nas informações financeiras e não financeiras 
provenientes do Portal da Transparência dos Municípios e no Portal do Radar da 
Transparência Pública. Os dados foram selecionados com o objetivo de apresentar um 
panorama amplo da gestão de cada ente, abrangendo aspectos como receitas, despesas, 
recursos humanos, diárias, contratos, planejamento e prestação de contas, emendas 
parlamentares e gastos com obras, saúde e educação. Esses dados foram divididos em seis 
dimensões a partir da junção de temas que viabilizassem a construção de uma narrativa capaz 
de contextualizar a ação governamental com base em aspectos da vida cotidiana (Cohen & 
Karatzimas, 2015). As dimensões, bem como seus elementos constitutivos, estão disponíveis 
na Tabela 3. 
 
Tabela 3 - Dimensões da Transparência Ativa para a Elaboração dos Reportes Populares 

Dimensão 1 
Informações 
Prioritárias e 

Acessibilidade 

Mapeia a existência de portal da transparência, a apresentação de ferramentas 
de pesquisa de conteúdo e a apresentação de símbolos de acessibilidade em 
destaque. 
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Dimensão 2 Receita e 
Despesa 

Caracteriza a divulgação de informações para as receitas (previsão e 
realização), bem como sua classificação econômica (categoria, econômica, 
origem e espécie). Para as despesas, indica a apresentação de informações 
sobre a sua execução (empenho, liquidação e pagamento), bem como sua 
classificação orçamentária (unidade orçamentária, função, subfunção, 
categoria econômica, grupo de despesa, elemento de despesa e fonte de 
recurso).  

Dimensão 3 

Recursos 
Humanos, 
Diárias e 
Contratos 

Sinaliza a identificação da remuneração nominal dos servidores, com padrão 
remuneratório dos cargos e funções, bem como a lista de terceirizados. Para as 
diárias, mapeia a apresentação dos beneficiários, valor total recebido, 
quantidade de diárias usufruídas por afastamento, período de afastamento, 
motivo e local de destino. Por fim, os contratos foram analisados sobre a 
divulgação da ordem cronológica dos pagamentos.  

Dimensão 4 
Planejamento e 

Prestação de 
Contas 

Envolve a divulgação do resultado da apresentação e/ou julgamento das contas 
pelo Tribunal de Contas, a divulgação do Relatório de Gestão Fiscal, Relatório 
Resumido de Execução Orçamentária, Plano Plurianual e Lei de Diretrizes 
Orçamentárias.  

Dimensão 5 Emendas 
Parlamentares 

Identifica as emendas parlamentares (próprios ao orçamento do município ou 
recebidos de outros entes públicos), com informações sobre a autoria, o valor 
previsto e realizado, o objeto e a função de governo. 

Dimensão 6 Obras, Saúde e 
Educação 

Envolve a divulgação de informações sobre obras, como data de início, etapas, 
percentual de conclusão, status e previsão de conclusão. Para os dados de 
saúde e educação, as informações foram mapeadas sobre a divulgação dos 
planos, a programação anual, o relatório de gestão e de resultados.  

Fonte: Elaborado pelos autores (2026). 
  
 As informações que compõem as dimensões foram mapeadas para cada município 
entre março e maio de 2025. Como referência, a coleta de dados utilizou o ano de 2024, 
último exercício completo disponível no período de coleta dos dados.  
 
3.4 Caracterização do Processo de Construção e Disseminação dos Reportes Populares 

Após o mapeamento inicial das informações financeiras e não financeiras, procedeu-se 
com o processo de construção e disseminação dos RPs. Para tanto, foram adotados os critérios 
de eficácia (Tabela 1) definidos por Yusuf e Jordan (2012), em duas etapas complementares: 
(1) construção e (2) disseminação dos RPs. 

A etapa de construção dos RPs foi pautada nos dois primeiros critérios: (1) relevância 
do conteúdo e (2) design e formato (Yusuf & Jordan, 2012). Para o primeiro, foram definidas 
as seis dimensões de divulgação sinalizadas na Tabela 3, selecionando informações que 
possibilitem a produção de narrativa sobre aspectos que impactam a vida cotidiana dos 
cidadãos (Cohen & Karatzimas, 2015). Para o segundo, o foco foi a adaptação das 
informações mapeadas para os RPs, com foco na construção de um storytelling com base em 
gráficos e elementos visuais de fácil comunicação, favorecendo a mediação comunicacional 
(Grossi et al., 2021). A Tabela 4 apresenta a descrição da aplicação dos critérios de eficácia.   

 
Tabela 4 - Critérios de Eficácia na Produção de Reportes Populares 

Relevância do 
Conteúdo 

Foco na definição e seleção de informações que impactam a vida do cidadão. O objetivo 
principal foi a construção de uma narrativa que aproximasse a população das atividades 
governamentais e ampliem entendimentos sobre a gestão desenvolvida. As dimensões 
abrangem: (i) Informações Prioritárias e Acessibilidade, (ii) Receita e Despesa, (iii) 
Recursos Humanos, Diárias e Contratos, (iv) Planejamento e Prestação de Contas, (v) 
Emendas Parlamentares e (vi) Obras, Saúde e Educação. 

Design e 
Formato 

Adaptação da informação para o formato visual do perfil de divulgação (rede social), 
utilizando métodos visuais como gráficos simplificados, infográficos, textos curtos e 
linguagem clara e acessível (evitando jargão técnico). O objetivo é criar posts atraentes e 
de fácil compreensão. 

Fonte: Adaptado de Yusuf & Jordan (2012). 
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Ressalta-se que, no processo de design e formatação dos RPs, foram utilizados 
softwares de design gráfico (Canva e Photoshop), além de programas de edição de texto 
(Adobe), para produzir os reportes em formatos compatíveis com os modelos publicados em 
redes sociais como o Instagram, contemplando conteúdos visuais (imagens e vídeos) e uma 
arquitetura que estimula a interatividade (curtidas, comentários e compartilhamentos) 
(Kusuma & Istiqomah, 2025). 

Após a definição da rede social para disseminação dos RPs, foi criado um perfil sob o 
endereço [@popreportsf]. A escolha dessa rede social foi motivada por três aspectos 
principais: (1) pelo formato visual e interativo, que permite a construção de carrosséis via 
publicação de imagens, estimulando o tom narrativo das postagens, bem como o 
compartilhamento imediato dos dados via stories, ampliando o alcance dos RPs, e outras 
formas de interação (curtidas e comentários); (2) a possibilidade de direcionamento dos RPs 
para cada um dos municípios analisados, reforçada pelo uso de (#) hashtags (Cohen & 
Karatzimas, 2023); (3) esta ser ser considerada a principal rede social pelos brasileiros para se 
informar, conforme dados do relatório “Desigualdades Informativas: Entendendo os caminhos 
informativos dos brasileiros na internet 2024” (Aláfia Lab, 2024).  

A estratégia de divulgação envolveu a construção de seis postagens em formato de 
carrossel para cada um dos 22 municípios, sendo um post para cada dimensão criada. As 
postagens foram publicadas entre 3 de novembro (primeiro município) e 5 de dezembro 
(último município) de 2025. A média de divulgação dos RPs foi de um municípios a cada 1,5 
dias, totalizando 132 postagens. Como critério de avaliação do alcance das publicações dos 
RPs e das interações, foram adotadas as métricas quantitativas e qualitativas sugeridas por 
Yusuf & Jordan (2012), apresentadas na Tabela 5.  

 
Tabela 5 - Métricas Quantitativas e Qualitativas na Análise das Interações 

Métricas 
Quantitativas 

Número de curtidas, compartilhamentos, salvamentos e visualização dos conteúdos, 
indicadores de alcance e interesse inicial. 

Análise 
Qualitativa 
(Principal) 

Para o tratamento dos dados qualitativos (comentários e tipos de interação), três etapas 
foram adotadas: (1) Pré-análise: Leitura flutuante de todas as interações e comentários 
coletados na página [@popreportsf] para uma primeira impressão e organização do 
material; (2) Exploração do Material: Codificação e categorização dos dados. As 
interações foram classificadas em duas categorias temáticas principais para verificar a 
profundidade do diálogo: (a) Interação Passiva (curtidas e visualizações, que denotam 
consumo sem debate) e (b) Interação Ativa (comentários, dúvidas ou 
compartilhamentos, que denotam engajamento e propagação); (3) Tratamento dos 
Resultados e Interpretação: Análise dos dados categorizados, interpretando-os à luz do 
referencial sobre RP. 

Fonte: Adaptado de Yusuf & Jordan (2012).  
 
Observa-se, portanto, que a regularidade e a estratégia das postagens no perfil do 

Instagram foram planejadas para ampliar o alcance e incentivar a interação. As publicações 
foram organizadas por municípios com base nas dimensões informacionais. Após a 
divulgação dos RPs na rede social, analisaram-se apenas as interações espontâneas dos 
usuários (visualizações, curtidas, compartilhamentos e comentários) para verificar o alcance 
do modelo de RPs nos cidadãos e identificar se gerou algum nível de engajamento acerca da 
gestão pública municipal. 

 
4. Apresentação e Análise dos Dados  

A análise dos dados está estruturada em duas seções principais: (1) A estratégia de 
tradução; e (2) Disseminação das informações com base nas dimensões que fundamentam os 
RPs (ver Tabela 3).  
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4.1 Construção do Reporte Popular: A Estratégia de “Tradução” 
Para a construção dos RPs foram utilizados recursos gráficos que privilegiam a 

clareza, a legibilidade e a atratividade visual, em consonância com os critérios de eficácia 
apontados por Yusuf e Jordan (2012). A Figura 1 apresenta um mosaico com a visualização 
dos RPs. Os municípios foram identificados por cores distintas, com o objetivo de facilitar sua 
diferenciação e permitir comparações imediatas entre os entes analisados. 

 
                Figura 1 - Reportes Populares dos Municípios do Sul e Centro-Sul Fluminense  

 
                Fonte: Dados da Pesquisa (2025). 

 
Além dos critérios já apresentados, durante a construção do design para a publicação 

dos RPs na rede social, foram adotados parâmetros adicionais voltados à simplificação visual 
e à mediação comunicacional da informação (Grossi et al., 2021). Nesse sentido, foram 
utilizados: (i) sinais positivos em verde, indicando que o atendimento ao quesito de 
transparência; (ii) sinais negativos em vermelho, sinalizando o não atendimento ao respectivo 
quesito; e (iii) iconografia temática, por meio da qual cada dimensão foi representada por 
ícones específicos, favorecendo a rápida associação ao conteúdo. Essas escolhas visuais 
buscaram reduzir barreiras interpretativas e tornar o RP mais acessível ao cidadão não 
especialista, conforme sugerem Cohen e Karatzimas (2015) e Yusuf e Jordan (2012). 

Considerando a abrangência dos municípios analisados e a delimitação do estudo, que 
prioriza o detalhamento do processo de construção dos RPs, a Figura 2 apresenta os relatórios 
referentes aos municípios de Angra dos Reis. A escolha desses casos possui caráter 
ilustrativo, com o objetivo de exemplificar a aplicação prática dos critérios de design e 
organização das informações adotadas na pesquisa. 

 
              Figura 2 - RPs dos Municípios de Angra dos Reis e Quatis  
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              Fonte: Dados da Pesquisa (2025). 
 

A padronização visual e estrutural dos relatórios permitiu que, ao navegar pelo perfil 
do projeto, o cidadão realizasse comparações rápidas entre diferentes prefeituras, favorecendo 
práticas de benchmarking regional. Essa comparabilidade foi viabilizada pela combinação 
entre acessibilidade comunicacional (Grossi et al., 2021), padronização estrutural dos 
conteúdos (Manes-Rossi et al., 2020) e legibilidade textual e visual (Yusuf & Jordan, 2012), 
elementos considerados centrais para a efetividade dos RPs.  
  
4.2 Disseminação das Informações com base nas Dimensões que Fundamentam os RPs 
4.2.1 Dimensão 1: Acesso e Informações Prioritárias 

Este grupo avalia a “porta de entrada” da fiscalização, isto é, se o cidadão consegue 
localizar o portal e navegar adequadamente por ele. Para a construção dos RPs, a estratégia 
visual concentrou-se na usabilidade e acessibilidade (Grossi et al., 2021). Nesse sentido, 
foram utilizados ícones de lupa (representando a ferramenta de pesquisa), o símbolo universal 
de acessibilidade e um ícone de página da internet, simbolizando o Portal da Transparência. O 
objetivo foi comunicar, de forma imediata, se o site da prefeitura apresenta condições 
adequadas de navegação e inclusão digital ou se impõe barreiras técnicas que dificultam o 
acesso à informação. A Figura 3 apresenta os RPs de dois municípios para a dimensão 1.   
 
  Figura 3 – Reporte Popular (Dimensão 1. Acesso e Informações Prioritárias) 

 

 
  Fonte: Dados da pesquisa (2025).  
  Nota: Municípios apresentados nas imagens – Comendador Levy Gasparian e Sapucaia. 

 
Na análise das discrepâncias (quando o município deixa de apresentar ou atender 

determinado item), observou-se uma disparidade regional. Municípios como Angra dos Reis 
apresentaram portais com ferramentas de busca ativas e recursos de acessibilidade plenamente 
disponíveis. Em contrapartida, outros municípios, como Comendador Levy Gasparian e 
Sapucaia, não atenderam a requisitos básicos, evidenciando, por exemplo, a inexistência de 
ferramentas de busca eficazes.  

Essa limitação obriga o cidadão a procurar informações de forma manual e 
fragmentada, comprometendo a acessibilidade e a efetividade da transparência. Nesses casos, 
a ausência de usabilidade adequada não apenas restringe a acessibilidade informacional, mas 
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também dificulta o exercício do controle social, uma vez que o acesso formal aos dados não 
se converte, necessariamente, em capacidade real de controle social, elementos refletidos no 
RP produzido. 
 
4.2.2 Dimensão 2: Receita e Despesa 

A Dimensão 2 apresenta dados relativos às receitas e às despesas, contemplando 
informações sobre a origem e a aplicação dos recursos públicos. Para a construção do RP, 
considerando que expressões como “Execução Orçamentária” são predominantemente 
técnicas e pouco intuitivas ao cidadão, adotou-se uma estratégia de tradução visual orientada à 
simplificação conceitual. Assim, os conteúdos foram reorganizados em duas categorias para 
facilitar a assimilação: “o que a cidade arrecada” (representado por um ícone de prancheta 
com lista e cifrão) e “como a cidade gasta” (simbolizado por um ícone de gráfico com uma 
lupa). Essa adaptação buscou reduzir barreiras associadas à terminologia contábil-
orçamentária, promovendo maior inteligibilidade da informação, conforme Biancone et al. 
(2024) e Haustein e Lorson (2023). 

A cor verde foi utilizada para indicar o cumprimento das exigências da Lei de 
Responsabilidade Fiscal (LRF, art. 48) quanto à divulgação das informações, enquanto a cor 
vermelha sinaliza a ausência de detalhamento adequado. Além disso, empregou-se um 
símbolo intermediário (“mais ou menos”), especificamente no RP do município de Volta 
Redonda, para representar situações de atendimento parcial aos critérios avaliados. Essa 
gradação visual permitiu comunicar diferentes níveis de conformidade de forma imediata, 
favorecendo a comparabilidade e leitura acessível dos resultados.  

A Figura 4 apresenta os RPs para a dimensão 2.  
 

                 Figura 4 - Reporte Popular (Dimensão Receita e Despesa)                 

 

 

 
                 Fonte: Elaborado pelo autor (2025) 

Nota: Municípios apresentados nas imagens - Volta Redonda, Rio das Flores e Barra Mansa. 
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A análise das discrepâncias entre os municípios revelou que a divulgação das receitas 
constitui prática quase universal, sendo formalmente atendida pela maioria das administrações 
municipais, o que se pode associar ao caráter mandatório da transparência fiscal. Contudo, no 
caso de Volta Redonda, o atendimento foi classificado como parcial, uma vez que não houve 
cumprimento integral dos critérios relacionados à classificação orçamentária por natureza de 
receita, nem a divulgação adequada e detalhada das despesas. Esse cenário indica que a 
disponibilização formal de dados não garante, necessariamente, transparência substantiva, 
especialmente quando há ausência de detalhamento que comprometa a compreensão e a 
comparabilidade das informações. 

Essas diferenças tornam-se mais evidentes quando se observa que o município de Rio 
das Flores não atendeu a nenhum dos parâmetros da dimensão, ao passo que Barra Mansa 
cumpriu integralmente todos os itens avaliados. Nesse contexto, a padronização visual 
adotada nos RPs mostrou-se estratégica, pois sintetiza o grau de conformidade de cada 
município e permite comparações imediatas entre os entes analisados. Esse recurso está 
alinhado à perspectiva de Cohen e Karatzimas (2015), que destacam a importância da 
simplificação e reorganização visual das informações como mecanismos para tornar o RP 
mais inteligível ao cidadão (Caruana & Grech, 2019). 
 
4.2.3 Dimensão 3: Recursos Humanos, Diárias e Contratos 

Este grupo aborda temas sensíveis à opinião pública, como remuneração de servidores, 
despesas com diárias e passagens (viagens) e contratos com terceiros, áreas tradicionalmente 
associadas a maior escrutínio social por envolverem a destinação de recursos públicos. Na 
construção dos RPs, a abordagem visual priorizou a transparência sobre “quem recebe” e “em 
que condições recebe”, buscando evidenciar a rastreabilidade dos pagamentos. 

Para tanto, foram utilizados ícones de profissões e envelopes com dinheiro 
(representando servidores), prancheta com marcação a lápis (para a lista de terceirizados), 
além de ícones de passagem aérea, transporte terrestre e hospedagem, a fim de ilustrar as 
diárias. Também foram empregados ícones de contratos para representar a ordem cronológica 
de pagamentos, reforçando visualmente a ideia de controle e conformidade administrativa. 
Essa tradução visual buscou tornar informações potencialmente complexas mais acessíveis ao 
cidadão não especialista. A Figura 5 apresenta os RPs referentes à dimensão 3. 

 
              Figura 5 – Reporte Popular (Dimensão Recursos Humanos, Diárias e Contratos) 
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                             Fonte: Dados da Pesquisa (2025). 

Nota: Municípios apresentados nas imagens – Quatis, Pinheiral e Itatiaia. 
 

Na análise das discrepâncias, esta foi uma das dimensões que apresentou maior 
variação entre os municípios. O município de Quatis apresentou atendimento integral quanto 
aos critérios avaliados, demonstrando maior aderência às exigências de divulgação. Em 
contraste, Pinheiral não atendeu a nenhum dos quesitos analisados, evidenciando fragilidades 
significativas na disponibilização de informações essenciais. Já Itatiaia apresentou 
cumprimento parcial dos critérios, relevando um estágio intermediário de conformidade. Essa 
variação reforça a importância da padronização visual dos RPs, tanto na sintetização do grau 
de transparência quanto na facilitação de comparações imediatas entre os entes. 
 
4.2.4 Dimensão 4: Planejamento e Prestação de Contas 

Essa dimensão concentra informações sobre documentos técnicos como o Plano 
Plurianual (PPA), a Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO), o Relatório de Gestão Fiscal 
(RGF), o Relatório Resumido da Execução Orçamentária (RREO) e os pareceres do Tribunal 
de Contas, que também são instrumentos de transparência (LRF, art. 48). Na construção dos 
RPs, o desafio nessa dimensão foi explicar as siglas e os termos mais técnicos. Trata-se de 
conteúdos de caráter normativo, marcados por linguagem técnico-contábil, o que impõe 
desafios adicionais à sua tradução para o público leigo (Donatella & Karlsson, 2024). 

Na construção dos RPs, o principal desafio consistiu em tornar inteligíveis siglas e 
termos especializados. Para isso, os relatórios empregaram ícones representativos para cada 
tipo de documento, como o malhete, simbolizando os pareceres dos Tribunais de Contas, e 
incluíram legendas explicativas com definições apresentadas de maneira reduzida e acessível. 
Essa estratégia buscou facilitar a compreensão das informações e promover uma mediação 
comunicacional entre a linguagem técnico-contábil e o cidadão não especialista, conforme 
indica a literatura (Cohen & Karatzimas, 2015; Yusuf & Jordan, 2012). 
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                          Figura 6 – Reporte Popular (Dimensão Planejamento e Prestação de Contas) 

 
                               Fonte: Dados da Pesquisa (2025). 

Nota: Municípios apresentados nas imagens – Pinheiral e Paty dos Alferes. 
 

Na análise das discrepâncias, observou-se variação significativa entre os municípios. 
O município de Pinheiral divulgou apenas o PPA, não apresentando os demais instrumentos 
analisados, o que evidencia fragilidade na transparência do ciclo completo de planejamento e 
prestação de contas. Em contraste, o município de Paty do Alferes apresentou divulgação 
abrangente dos relatórios considerados, demonstrando maior aderência às práticas de 
transparência fiscal. Essa diferença revela distintos níveis de institucionalização da 
accountability orçamentária entre os entes municipais analisados. 
 
4.2.5 Dimensão 5: Emendas Parlamentares 

Esta dimensão apresenta a transparência na destinação de recursos oriundos de 
emendas parlamentares, mecanismo por meio do qual o Poder Legislativo influencia 
diretamente a execução orçamentária. A publicidade desses dados é central para a 
accountability vertical, pois permite ao cidadão identificar a autoria política política do 
recurso (quem o destinou), o valor transferido e o objeto do gasto (para qual finalidade foi 
aplicado), reduzindo assimetrias informacionais típicas da relação entre governantes e 
cidadãos (Yusuf & Jordan, 2012) e ampliando condições para o exercício do controle social 
(Manes-Rossi et al., 2020; Grossi et al., 2021). 

Na construção do RP para este tema, marcado por elevada sensibilidade política, 
adotou-se uma estratégia de tradução visual e simplificação da narrativa (Biancone et al., 
2024). Foram utilizados ícones alusivos ao Poder Legislativo e à circulação de recursos 
financeiros, com o objetivo de tornar imediatamente identificável a origem política e a 
destinação orçamentária das emendas. O foco comunicacional buscou responder a duas 
questões centrais: “o gasto com emendas é transparente?” e “por que essa informação é 
relevante para o cidadão?”. Na divulgação dos RPs, as legendas desempenharam papel 
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complementar ao esclarecer termos técnicos ou potencialmente ambíguos, promovendo 
mediação comunicacional entre a linguagem orçamentária e o cidadão (Cohen & Karatzimas, 
2015; Donatella & Karlsson, 2024). A Figura 7 apresenta os RPs para dimensão 5.  
 
  Figura 7 - Reporte Popular (Dimensão Emendas Parlamentares) 

 

 
 Fonte: Dados da Pesquisa (2025). 
 Nota: Municípios apresentados nas imagens – Piraí e Miguel Pereira. 
 

 Na análise das discrepâncias, o rastreamento das emendas parlamentares revelou-se 
um dos pontos mais críticos da região. Poucos municípios, como Piraí, disponibilizam seção 
específica e estruturada para identificação das emendas recebidas. Na maioria dos casos, essas 
informações aparecem dispersas no orçamento geral, sem vinculação clara à autoria política 
ou ao objeto do gasto. Ressalta-se que a transparência de informações sobre emendas 
parlamentares carece de regulamentação específica, principalmente considerando a relevância 
que esse tema ganhou nos últimos anos no processo de alocação de recursos orçamentários. 
 
4.2.6 Dimensão 6: Obras, Saúde e Educação 

Esta dimensão contempla dados de transparência finalística, concentrando-se nas 
entregas concretas de bens e serviços à população nas áreas mais sensíveis da administração 
pública. Diferentemente da transparência fiscal, centrada na divulgação do fluxo de receitas e 
despesas, a transparência finalística busca evidenciar a eficácia da gestão por meio do 
monitoramento físico das obras (etapas e percentuais de execução) e da publicidade dos 
instrumentos de planejamento e dos relatórios de resultados nas áreas de saúde e educação. 
Trata-se, portanto, da dimensão que responde à pergunta substantiva do cidadão: se o recurso 
público gasto foi efetivamente convertido em benefício social tangível. 

Na construção do RP, a estratégia visual adotada buscou aproximar o conteúdo da 
experiência cotidiana dos cidadãos (Cohen & Karatzimas, 2015), utilizando ícones de 
trabalhadores com capacete, ferramentas e profissionais da saúde. A intenção foi traduzir a 
abstração dos instrumentos de planejamento em imagens socialmente reconhecíveis, 
reforçando a mediação comunicacional proposta pelo RP (Grossi et al., 2021). A Figura 8 
apresenta os RPs para dimensão 6.  
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 Figura 8 - Reporte Popular (Dimensão Obras, Saúde e Educação) 

 

 
Fonte: Dados da Pesquisa (2025). 
Nota: Municípios apresentados nas imagens – Mendes e Paraíba do Sul. 

 
Na análise das discrepâncias, os resultados indicam que a transparência finalística é 

apresentada em níveis inferiores em relação à transparência fiscal, destacando-se o contraste 
entre municípios da região. Enquanto Mendes disponibiliza o status das obras, os planos de 
saúde e educação e seus respectivos relatórios de gestão e resultados, Paraíba do Sul não 
fornece informações sobre o andamento físico das construções, nem divulga os planos 
setoriais. Essa discrepância revela diferentes níveis de maturidade institucional no que se 
refere à accountability orientada ao cidadão. 

Assim, os achados indicam que, embora haja avanços na divulgação de informações 
fiscais (legalmente exigidas), persiste uma lacuna significativa na transparência voltada aos 
resultados (não expressamente exigidas). Essa lacuna reforça a relevância do RP como 
tecnologia de mediação que não apenas reorganiza dados, mas tenciona a própria lógica de 
divulgação estatal ao priorizar informações que conectam recursos, planejamento e impacto 
social (Cohen & Karatzimas, 2015; Yusuf & Jordan, 2012). Ao priorizar a conexão desses 
elementos, o RP tensiona a lógica tradicional de divulgação, aproximando-se de uma 
concepção de transparência substantiva voltada ao fortalecimento da accountability (Manes-
Rossi et al., 2020; Biancone et al., 2024). 
 
4.3 Análise da Disseminação e Discussão dos Resultados 

Após a construção dos RPs e a sua disseminação via perfil do projeto destinado a sua 
finalidade, a pesquisa consistiu na análise das métricas de interação geradas pela 
disseminação das 132 publicações com os RPs, visando compreender o comportamento do 
cidadão frente à informação contábil e financeira traduzida para um formato mais acessível. 
Os dados revelam uma dicotomia entre o alcance da informação e a profundidade do diálogo 
(ver também Cohen et al., 2017; Rothberg, 2010). 

Após a construção dos RPs e sua disseminação por meio do perfil no Instagram 
[@popreportsf], a pesquisa concentrou-se na análise das métricas de interação geradas pela 
plataforma, com o objetivo de compreender o comportamento do cidadão. Em consonância 
com estudos que destacam a centralidade dos canais de distribuição na efetividade do RP 
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(Yusuf & Jordan, 2012; Grossi et al., 2021), a análise buscou avaliar não apenas o conteúdo, 
mas também seu potencial para promover o acesso, democratização e controle social. 

Sob a perspectiva da disseminação (broadcast), a estratégia mostrou-se robusta. O 
perfil alcançou um total de 1.615 contas únicas, gerando um volume expressivo de 20.445 
visualizações. A predominância das visualizações no feed (publicações permanentes) (97%) 
em detrimento dos stories (publicações temporárias) (3%) indica que o conteúdo perene 
(posts) teve maior tração, validando a escolha do Instagram como um repositório que 
promove a propagação das informações. Além disso, esse resultado reforça a compreensão de 
que a distribuição digital amplia o alcance e a visibilidade dos relatórios, ainda que o 
engajamento qualitativo dependa de fatores adicionais relacionados ao engajamento e 
participação ativa (Manes-Rossi, 2019). 

A análise das interações evidencia uma predominância de comportamentos 
classificados como interação passiva. A métrica de “curtidas” (778) concentrou a maior parte 
das manifestações dos usuários, sinalizando uma aprovação tácita do conteúdo e do formato 
visual adotado. Esse resultado indica que a informação foi consumida, mas que a maioria dos 
cidadãos permaneceu na posição de espectador, sem avançar para formas mais ativas de 
engajamento. Esse padrão sugere que a ampliação do acesso e da legibilidade, definidos por 
Yusuf e Jordan (2012) como centrais, não garante, por si só, a conversão da transparência em 
participação. Além disso, a despeito das plataformas digitais ampliarem o alcance e 
favorecerem a visibilidade da informação pública, o engajamento qualitativo depende de 
fatores adicionais, como a percepção de relevância, a cultura participativa e a disposição para 
o debate público (ver também Grossi et al., 2021). 

Ressalta-se que, a despeito das interações ativas mostrarem-se mais restritas, elas não 
foram irrelevantes. Foram registrados 27 compartilhamentos e 8 repostagens, indicadores que 
denotam esforço de propagação e sugerem que, para uma parcela dos usuários, a informação 
foi considerada útil a ponto de ser incorporada às suas próprias redes, ampliando a circulação 
do conteúdo. Ainda assim, a discrepância entre o volume de interações passivas e ativas 
reforça a dicotomia identificada anteriormente entre alcance e profundidade da interação, 
indicando que o RP, embora seja eficaz como estratégia de difusão, pode enfrentar limites 
quando em relação ao estímulo do debate público substantivo (Biancone et al., 2024). 

A análise do engajamento revela ainda que as dimensões que suscitaram maior 
interação relativa foram: (i) Informações Prioritárias e Acessibilidade (Dimensão 1), (ii) 
Obras, Saúde e Educação (Dimensão 6) e (iii) Emendas Parlamentares (Dimensão 5). O 
interesse na Dimensão 1 sugere que a sociedade valoriza saber se a “porta de entrada” da 
fiscalização, representada pelo portal da transparência, existe, é funcional e acessível, 
reforçando a centralidade do acesso como condição prévia para o exercício do controle social. 
Esse achado enfatiza que a efetividade do RP depende não apenas do conteúdo divulgado, 
mas também da sua acessibilidade e inteligibilidade (Yusuf & Jordan, 2012). 

No caso da Dimensão 6, o engajamento em temas como obras, saúde e educação 
indica que a relevância percebida pelo cidadão está associada a áreas que impactam sua vida 
cotidiana e bem-estar (Cohen & Karatzimas, 2015). Esse padrão também se alinha à 
perspectiva de que a transparência orientada ao cidadão deve priorizar informações sobre 
desempenho e entregas governamentais, e não apenas fluxos financeiros agregados (Grossi et 
al., 2021). Já o interesse nas Emendas Parlamentares (Dimensão 5) revela uma preocupação 
com a destinação política dos recursos públicos, indicando uma busca por accountability 
sobre a atuação dos legisladores. Isso demonstra que, quando a informação evidencia vínculos 
claros entre decisão política e alocação de recursos, amplia-se o potencial de interesse 
público, reforçando o papel do RP como instrumento de visibilização estratégica da ação 
governamental (Barbera et al., 2016). 

Ademais, a análise dos resultados permite avançar para além da constatação do 
alcance obtido, indicando que o RP cumpre sua função de reduzir a complexidade técnica e 
ampliar a visibilidade da informação pública. A aplicação dos critérios de relevância e design 
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propostos por Yusuf e Jordan (2012) mostrou-se adequada para promover consumo 
informacional, no entretanto, os dados sugerem que a acessibilidade, embora necessária, não é 
suficiente para desencadear participação ativa. Isso porque, embora a produção e 
disseminação dos RPs, sobretudo em ambientes digitais, fortaleça a transparência (Grossi et 
al., 2021), a conversão desse acesso em engajamento substantivo depende de fatores que 
extrapolam o formato do RP (Cohen et al., 2017). 

Nesse sentido, os resultados revelam um descompasso entre disponibilização ampliada 
da informação e sua apropriação ativa pelos cidadãos (Donatella & Karlsson, 2024). Assim, 
os RPs rompem a barreira da opacidade, mas não eliminam, por si só, os desafios 
relacionados à cultura participativa (Manes-Rossi, 2020; Faber & Budding, 2025). Ainda 
assim, reforça-se o potencial transformador do RP, sobretudo na sua capacidade de evidenciar 
vínculos entre decisão política, alocação de recursos e impacto social, ultrapassando barreiras 
comunicativas que distanciam os cidadãos das atividades públicas. Como artefato de 
comunicação, o RP, na presente pesquisa, revela-se como um instrumento que amplia o 
acesso, democratiza informações e aumenta o potencial do controle social na relação entre 
cidadãos e governantes.  
 
5. Conclusão 
  O presente trabalho objetivou desenvolver e disseminar um modelo de RP, por meio 
da divulgação de informações públicas financeiras e não financeiras em formato simplificado, 
em plataforma de mídia social, bem como analisar a interação dos usuários com esse 
conteúdo. A investigação partiu da premissa de que a complexidade da linguagem contábil e a 
fragmentação dos dados nos portais oficiais dificultam o exercício do controle social, 
demandando mecanismos de mediação capazes de aproximar governantes e cidadãos. 
 A experiência empírica demonstrou a viabilidade técnica e metodológica de 
construção de RPs, estruturados a partir dos critérios de relevância, design e ampla 
distribuição, convertendo dados dispersos e tecnicamente densos em conteúdos mais 
acessíveis. A disseminação via Instagram evidenciou a capacidade dos RPs ampliarem o 
alcance da informação contábil e financeira pública, indicando a importância da linguagem 
clara e do formato visual atrativo no processo de acesso, democratização e controle social.  
 Entretanto, a análise das métricas de interação revelou que a ampliação do acesso não 
se converte automaticamente em controle social (ações). A predominância de interações 
passivas, em contraste com a baixa incidência de manifestações diretas, sugere que o RP 
opera como instrumento informativo, mas enfrenta limites no estímulo imediato à 
participação pública de forma ativa. Esse achado delimita o alcance do instrumento: o reporte 
reduz assimetrias informacionais e fortalece a acessibilidade, mas a consolidação de práticas 
mais robustas de interação depende de fatores que extrapolam a dimensão técnica do RP. 
 Dessa forma, o modelo desenvolvido evidencia que a simplificação estruturada da 
informação pública constitui passo relevante na qualificação da comunicação e na ampliação 
da visibilidade das informações financeiras e não financeiras. Seu potencial transformador, 
contudo, deve ser compreendido como parte de um processo contínuo de fortalecimento da 
cultura participativa, no qual a acessibilidade, fortalecida pelos RPs, representa condição que 
amplia o potencial informativo, mas seu alcance deve ser fortalecido com formas mais ativas 
de interação, ampliando o controle social. 
 O desenvolvimento e a disseminação de um modelo de reporte popular, no âmbito de 
um projeto de extensão universitária, com a consequente geração de subsídios para atividades 
de pesquisa, evidenciam o potencial de aproximação institucional entre a universidade e as 
demandas sociais contemporâneas. Iniciativas que promovem a ampliação da 
compreensibilidade de informações públicas, financeiras e não financeiras, especialmente 
quando veiculadas em mídias sociais, configuram-se como estratégias relevantes de 
democratização do conhecimento e de fortalecimento da accountability pública. Nesse 
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contexto, tais esforços corroboram a necessidade de consolidação e integração do tripé ensino, 
pesquisa e extensão como fundamento estruturante da missão universitária. 
 Como agenda futura, recomenda-se investigar qualitativamente os determinantes do 
engajamento ativo em ambientes digitais, bem como testar variações metodológicas e 
comparações inter-regionais que permitam compreender como diferentes contextos 
influenciam a interação cidadã com informações públicas simplificadas. Em relação à 
plataforma utilizada nesta pesquisa, é possível ainda a sua replicação em outros contextos 
(regiões, municípios, estados, países), assim como a exploração de outras formas de 
divulgação, como vídeos e enquetes. Além disso, é possível introduzir dimensões mais 
qualitativas para investigar a percepção dos cidadãos sobre os RPs produzidos, especializando 
os relatórios para versões mais integradas com demandas sociais efetivas.  
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